
A notícia do crime (notitia criminis): 


Diferencia-se da “queixa”, já que esta, sendo a petição inicial da ação penal privada, é dirigida ao Poder Judiciário, nunca ao Delegado de Polícia. Onde se lê “vou prestar queixa na delegacia”, leia-se “vou apresentar a notícia do crime na delegacia”.


A investigação criminal tem início com a notícia do crime. 


Conceito: É o conhecimento, espontâneo ou provocado, pela autoridade policial de um fato aparentemente criminoso. É espontânea aquela em que o conhecimento da infração penal pelo destinatário da notitia criminis ocorre direta e imediatamente, quando se encontra a autoridade pública no exercício de sua atividade funcional. Provocada é a notícia do crime a esta transmitida pelas diversas formas previstas na legislação processual penal, consubstanciando-se, portanto, num ato jurídico. 


Pode ser:


a) notitia criminis de cognição imediata: ocorre quando a autoridade policial toma conhecimento do fato aparentemente criminoso por meio das suas atividades rotineiras – jornais, comparsas do agente, encontro do corpo do delito, ou por meio da delação (delatio criminis), que é a comunicação verbal ou por escrito, feita por qualquer do povo, à autoridade policial, a respeito de alguma infração penal – art. 5º, § 3º, CPP.


b) notitia criminis de cognição mediata: ocorre quando a autoridade policial sabe do fato por meio de requerimento da vítima ou de quem possa representá-la, por requisição da autoridade judiciária, do órgão do Ministério Público ou do Ministro da Justiça, ou, ainda, mediante representação. É a cognição formal, vale dizer, ato jurídico.


c) notitia criminis de cognição coercitiva: ocorre no caso de prisão em flagrante, em que a notícia do crime se dá com a apresentação do autor – art. 302 do CPP. É modo de instauração comum a qualquer espécie de infração, seja de ação pública incondicionada ou condicionada a representação ou mesmo de ação privada – art. 8º do CPP. O auto de prisão em flagrante só será lavrado nas duas últimas hipóteses se observados os requisitos dos §§ 4º e 5º do art. 5º – representação ou requerimento.


Destinatários: Delegado, Promotor, Juiz, etc. 

Legitimados: qualquer do povo (delação), vítima, representantes, etc.

Da investigação:
Conceito: É atividade estatal da persecução destinada a preparar a ação penal.

Inquérito parlamentar: investigação feita pelas comissões parlamentares de inquérito (CPI). É atribuição do Poder Legislativo.

Investigação judiciária – inquérito judicial da lei de falências (não existe mais, já que a nova lei de falência (nº 11.101/2005) prevê a investigação pelo inquérito policial). 

Investigação particular: feita por órgão não estatal – pessoa que tem documentos que demonstrem a prática de infração penal por determinado indivíduo. Por exemplo: banco que constata desfalque por um de seus funcionários. São chamadas de “peças de informações” e são remetidas ao Ministério Público, que poderá: oferecer denuncia, requisitar a instauração de inquérito ou arquivá-las.

A Polícia Judiciária e o Inquérito Policial:
(artigos 4º a 23 do CPP):

É através da polícia judiciária que o Estado investiga o crime e o seu autor. Trata-se de atividade administrativa, que o Estado exerce no interesse da repressão ao crime, como preâmbulo da persecução penal. É a polícia judiciária que preside o inquérito policial – art. 6º do Código de Processo Penal.

Conceito: Procedimento administrativo-inquisitorial realizado pela polícia judiciária com a finalidade de investigar as infrações penais. Na prática, é o registro dos atos investigatórios promovidos pela polícia judiciária para esclarecer uma infração.

 A policia judiciária não é um órgão, mas uma das funções da Polícia Civil ou da Polícia Federal. A polícia judiciária colabora com a investigação (1a fase da persecução). É instituição integrante do Poder Executivo da União, Estados e DF.

Funções da polícia:

· Preventiva: procura evitar a prática de crimes através de vários métodos de atuação. O principal é o policiamento ostensivo, onde se entende que a figura do policial tem um poder dissuasório, inibidor da prática delituosa. O policiamento ostensivo é incumbido a:

· PF;

· PRF;

· PFF;



(art. 144 CF)

· PC;

· PM e Bombeiros

· judiciária: refere-se a função de investigação da polícia. Apesar do nome, a polícia judiciária (que colabora com a justiça na persecução penal, em sua 1a fase) é subordinada ao Poder Executivo, e atua depois do crime, em regra, deixando de lado, neste momento, o seu caráter ostensivo.
· VIDE Art. 4º DO CPP E 144 E §§ DA CF/88. 

Termo Circunstanciado – TC:
É o ato privativo da polícia judiciária nos casos de crimes de menor potencial ofensivo, ou seja, Polícia Federal e Polícias Civis dos Estados e Distrito Federal.

Características do Inquérito Policial:
É inquisitivo: no inquérito policial não vige o contraditório e a ampla defesa, já que não é considerado um processo administrativo, mas sim um procedimento. O direito administrativo distingue procedimento administrativo - conjunto de atos praticados pela Administração sem litigar com quem quer que seja - de processo administrativo - conjunto de atos concatenados em que a Administração Pública litiga com alguma pessoa. Fala-se em contraditório e ampla defesa onde há lide - partes que alegam direitos e fatos controversos. 

No inquérito policial não há partes (autor e réu). O Delegado de Polícia não pode ser considerado autor, enquanto que o indiciado não é considerado réu. 

Na produção de provas irrepetíveis (por exemplo, perícia necrológica), admite-se o contraditório diferido (postergado ou adiado, vale dizer, depois do ato), não o real (aquele que se pratica no momento da realização do ato). O contraditório diferido é realizado de várias maneiras: debate sobre a prova, impugnação, convocação dos peritos para esclarecimentos, alegação de nulidade, pedido de perícia complementar etc.

Em razão desta característica, é pacífico que ninguém pode ser condenado apenas e tão somente com base nas provas produzidas no inquérito.

A ampla defesa também não vige no inquérito policial, prerrogativa que é assegurada pelo art. 5o, LV, da Constituição aos acusados em geral, pressupondo a existência de acusação, o que inexiste no inquérito. Neste, existe apenas uma suspeita, e sua formalização se dá por meio do indiciamento, que pode ou não se transformar numa acusação, com o oferecimento da denúncia ou queixa. Tanto é verdade que se o inquérito policial vier a ser arquivado, não haverá acusação.

Embora não haja ampla defesa no inquérito policial, admite-se uma certa defesa, assim compreendida: a) auto-defesa: é a que a pessoa faz de si mesma. Esta existe no inquérito, já que o indiciado não é obrigado a responder qualquer pergunta, não é obrigado a fornecer prova que o incrimine, não é obrigado a fazer a reconstituição do crime, não é obrigado a se acusar ou se declarar culpado, mesmo que o seja, e não é obrigado a se submeter a provas invasivas (que adentrem ao corpo ou ao íntimo da pessoa – DNA, por ex.); b) defesa técnica: exercida por advogado. No inquérito policial a atuação do advogado está limitada pelo fato de não haver ampla defesa. A jurisprudência entende que a atuação do advogado está limitada à sua presença (e não participação efetiva) nos atos em que o indiciado participe. Quanto aos demais atos, o advogado não tem a faculdade de participar e/ou presenciar, podendo o Delegado impedir (sem abuso) a presença do advogado.

Obs: Mesmo que o indiciado esteja preso, poderá haver comunicação com o seu defensor. Diferentemente do previsto no art. 14 do CPP, que permite ao ofendido, indiciado ou advogado requerer a produção de provas no inquérito, que por sua vez dependerá de deferimento do Delegado, o Ministério Público requisita a produção de provas - ordem decorrente do exercício da função do promotor de Justiça. Frise-se que somente poderão ser fornecidas as informações diretamente ao Ministério Público desde que não sejam aquelas previstas na Constituição Federal como sujeitas à liberação mediante ordem judicial (sigilo bancário, por exemplo). A lei dá esta faculdade de requisição ao Ministério Público por ser ele o destinatário imediato do inquérito policial.

É dispensável: O inquérito tem importância extrema, pois ainda é o mais freqüente instrumento de investigação, todavia, não é essencial e obrigatório (é dispensável), podendo o promotor ou querelante (autor da queixa) oferecer a denúncia ou a queixa com base em outros instrumentos de convicção.

É sigiloso: O inquérito é sigiloso, e o sigilo faz parte da essência da atividade investigatória para surtir resultados. O art. 20, “caput”, do Código de Processo Penal prevê que o inquérito poderá ser ou não sigiloso, incumbindo ao Delegado determinar o sigilo, do início ao fim das investigações, desde que necessário à elucidação dos fatos e também pelo interesse social.

Há o sigilo:

1. das investigações – observado na realização das diligencias do IP, ou seja, nos atos produzidos no curso do IP. O DelPol pode opor o sigilo a qualquer pessoa estranha à atividade policial, com exceção aos destinatários do IP, que é o MP e o Juiz;

2. dos autos – tudo que se faz no IP deve ser reduzido a peça escrita, devendo ser capeado (art. 9o CPP). Se o IP for sigiloso, o DelPol pode impedir acesso aos autos a qualquer pessoa, porém este sigilo dos autos não pode ser oposto ao MP, ao juiz e também ao advogado do(s) indiciado(s) (art. 7o, XIV EOAB), mesmo sem procuração. A jurisprudência entende que o advogado tem o direito de examinar, apontar e copiar autos de IP, mesmo sendo eles sigilosos.

Vale fazer um destaque quanto a interceptação telefônica (9296/96), onde a lei determina que os procedimentos de interceptação devem ser autuados em apartado ao procedimento do IP, sendo que o advogado e o indiciado não tem o direito de saber que existe a interceptação telefônica.

Quanto aos tóxicos, o art. 26 da Lei de Tóxicos de 1976 impõe o sigilo do IP, sendo que o art. 17 da mesma lei tipifica como crime a violação deste segredo.

É indisponível – previsto no art. 17 CPP, prevê que a autoridade policial não poderá determinar o arquivamento do IP, sendo que somente cabe este ato ao juiz, mediante promoção do MP. O engavetamento pode configurar crime de prevaricação ou corrupção passiva (se houver vantagem indevida no meio).


É escrito – constitui o registro dos atos promovidos pelo delegado de polícia.

Atos do Inquérito Policial:
Instauração:
1. de oficio – quando o delegado toma conhecimento de fatos que ensejam a abertura de IP, instaurando-o por meio de portaria, onde poderá designar medidas a serem tomadas, podendo ou não constar o nome do suspeito. O IP somente poderá ser instaurado mediante portaria nos crimes de ação pública incondicionada (crimes em que a ação penal é movida exclusivamente pelo MP, sem a necessidade de prévia autorização de quem quer que seja, agindo o MP de oficio, desde que formada a “opinio delicti”). 

Aquele que comunica um fato criminoso não postula ao DelPol a abertura de IP, visto que o B.O. (que é ato administrativo regido pelos regulamentos policiais) não instaura IP; o B.O. pode servir de base para instauração de IP por portaria, mas os fatos podem chegar a conhecimento do DelPol por outros meios, de forma verbal, por escrito etc, que é a “delatio criminis” (art. 3o CPP), diferente da “notitia criminis”, que é gênero de comunicação de crime, sendo que uma das espécies desta é a “delatio criminis”.

. Casos em que o DelPol é formal e expressamente provocado a instaurar IP (art. 5o, II):

2. requisição da autoridade judiciária – lembrando que requisição é ordem. A autoridade judiciária aqui é qualquer juiz (civil, criminal, trabalhista, federal etc), de qualquer justiça e qualquer grau de jurisdição, mesmo que não seja juiz criminal, isto desde que o juiz tenha tomado conhecimento do crime no exercício da função, pois se tomar conhecimento do crime fora do cargo, ele será como qualquer do povo, não tendo o poder de requisitar instauração de IP, quando muito neste caso poderá fazer a “delatio criminis”.  

No caso de requisição o DelPol é obrigado a instaurar IP, e sua omissão pura e simples configura crime de prevaricação (art. 319 CP), mas em alguns poucos casos poderá o delegado deixar de instaurar o inquérito, por exemplo:

1. fato atípico;

2. conduta de menor de 18 anos;

3. crime prescrito.

Nestes casos caberá ao DelPol devolver o oficio requisitório explicando os motivos da não instauração do inquérito.

Vide art. 40 do Código de Processo Penal.

3. requisição do MP – o art. 129, VIII CF também dá ao MP o poder de requisitar a instauração de IP (art. 5, II CPP);

4. requerimento do ofendido ou quem possa representa-lo quando incapaz – a vítima tem o direito de requerer a instauração do inquérito, o que nada tem a ver com a lavratura do BO, pois deve-se requerer formalmente a abertura do inquérito por meio de petição ou verbalização reduzida a termo na própria delegacia. Este requerimento é chamado de “notitia criminis” postulatória, na qual aquele que comunica não se limita a comunicar, pois também pede uma providencia do DelPol em abrir IP. Este direito é uma manifestação do direito constitucional de petição (art. 5o, XXXIV, “a” CF). 
Este requerimento de instauração de IP não é queixa-crime.

Este requerimento é pedido, logo, pode ser deferido ou indeferido pela autoridade policial. Sendo deferido, não é necessário baixar portaria, despachando o DelPol no próprio requerimento e determinando as providências preliminares; caso o requerimento seja indeferido, o recurso previsto é o do § 2o, art. 5o, que é o recurso para o chefe de polícia (não é recurso processual, mas sim recurso administrativo, sem prazo para interposição e não havendo preclusão). O ofendido não é obrigado a recorrer a este recurso, pois ainda tem outros 2 caminhos para a instauração do IP: o juiz e o promotor.

O ato inaugural do inquérito também pode ser o “auto de prisão em flagrante” (art. 304 CPP). O auto de flagrante serve para documentar o fato da prisão e iniciar o inquérito, não se resumindo somente a esta peça. Neste sentido, o inquérito, no caso de prisão em flagrante, é iniciado pelo auto de prisão, e não por portaria. 

Principais atos e diligências praticados durante o IP:
(art. 6o e 7o CPP)

1. preservação do local do crime (art. 6o, I) - isto para realizar-se as perícias necessárias pelos peritos criminais (“exame do local”), todavia, não é sempre necessária a preservação do local do crime, pois pode não haver utilidade (vide exceções nas Leis 5970/73 e 6149/74). O Delegado não tem o dever de ir a todos os locais de crimes, pois há uma condição implícita no inciso, determinando que a autoridade vá ao local quando houver algo a ser preservado. Esta preservação do local se torna necessária em alguns crimes, como homicídio, latrocínio, extorsão mediante seqüestro;

2. apreensão de objetos após liberação pelos peritos (art. 6o, II) - após a realização dos trabalhos dos peritos, os objetos que tiverem relação com o fato serão apreendidos, da mesma forma os objetos utilizados na execução do delito (art. 11). Algumas coisas não devem ser remetidas ao juízo junto com o inquérito, exemplo, o produto direto do crime (objeto material, a “res furtiva”), bens estes que deverão ser restituídos à vítima, ainda no curso do inquérito, o mais rapidamente possível, mediante “auto de entrega”. Quando houver dúvida a quem devolver a coisa, o Delegado não devolve a ninguém, remetendo o objeto junto com o inquérito ao juiz, devendo este resolver quanto à devolução (sendo resolvido o fato em “incidente de restituição de coisa apreendida” – art. 118 a 123 CPP);

3. colher todas as provas que servirem para esclarecimento do fato e suas circunstâncias (art. 6o, III) - este é um dispositivo abrangente, que tenta envolver todos os demais objetos que não tenham sido discriminados ou mencionados nos incisos anteriores, como a prova documental, perícia em documento, perícia grafotécnica, prova testemunhal, prova pericial, balística, micro-balística etc. 

4. ouvir o ofendido – ofendido não é testemunha, mas sim a vítima do crime. O ofendido não é ouvido em depoimento, mas em “declarações” pois não é compromissado a dizer a verdade, sendo assim, não comete o crime de falso testemunho (pois não é testemunha), mas pode cometer crime de calúnia, denunciação caluniosa etc. O art. 201 regula a inquirição do ofendido, devendo ser qualificado e questionado quanto ao fato e, se intimado para este fim, deixar de comparecer sem motivo justo, poderá ser conduzido coercitivamente à presença da autoridade (policial ou judicial).

5. indiciamento do agente (art. 6o, V) - durante o inquérito surge a suspeita sobre determinada pessoa. A partir da suspeita, que é aspecto subjetivo da polícia, a autoridade policial, que formou sua convicção, passa ao indiciamento do suspeito. INDICIAMENTO é o conjunto de atos que oficializam a suspeita que recai sobre determinada(s) pessoa(s). É a materialização estatal de um estado psicológico. É a declaração oficial e por escrito da suspeita sobre o agente. É o 1o grau da culpa que recai sobre a pessoa. Se o indiciamento não se transforma em denúncia, é necessário requisitar o arquivamento do inquérito policial em relação ao indiciado, ato que é privativo do promotor de Justiça.

A partir da suspeita, surge o indiciamento. Do indiciamento, geralmente a denúncia (acusação). Da denúncia, a sentença. Da sentença, a condenação. Da condenação, o INFERNO.

Atos que compõe o indiciamento (art. 6o, V, VIII e IX CPP):
6. qualificação do indiciado – coleta de dados sobre a identidade civil do indiciado (nome, filiação, alcunha, sexo, data e local de nascimento, identidade etc). Na prática, a qualificação é feita no próprio termo de interrogatório, chamado de “termo de qualificação e interrogatório”;

7. interrogatório propriamente dito (exercício da auto-defesa – direito ao silêncio);

8. identificação criminal;

9. folha de vida pregressa (F.A.)

Quando o suspeito está presente, a qualificação é direta. Se ausente, a qualificação é indireta, feita com os dados que a autoridade policial dispuser ou que existam em banco de dados. 

O “termo do interrogatório” deve ser assinado pelo:

10. delegado;

11. escrivão;

12. interrogado/indiciado;

13. 2 testemunhas que tenham ouvido a leitura (art. 6o, V e 195 CPP) – são chamadas testemunhas instrumentárias ou fedatárias. Jurisprudência entende que é de bom alvitre não ser estas testemunhas os policiais da DP.

Faz-se o indiciamento tendo em vista a convicção do Delegado de Polícia, mas a suspeita da autoridade policial não vincula nem o Ministério Público nem o juiz. Acontece de o Delegado indiciar determinada pessoa e o Ministério Público denunciar outra, o que é perfeitamente possível, porém, é necessário que o promotor faça um requerimento ao juiz para que se faça o arquivamento do inquérito em relação ao indiciado (chamado de “arquivamento ficto”, pois não ocorre o arquivamento físico do inquérito, que não vai para o arquivo, mas apenas uma ficção em relação ao indiciado, e isto tem importância porque o indiciamento é registrado em órgão policial, constando o fato do prontuário do sujeito e pode ser constatado por meio de FA). Se o inquérito policial for arquivado, a menção que constava no prontuário deverá ser extraída, de oficio pelo Delegado de Polícia ou a requerimento do interessado junto ao juiz.

14. reconhecimento (art. 6o. VI CPP) - se dá pela forma pessoal e deve ser feito na forma prevista no art. 226 do Código de Processo Penal. O Código não menciona o reconhecimento fotográfico, e antigamente os Tribunais não o aceitavam. Todavia, com a conscientização que o indiciado/réu poderia não estar presente nos atos oficiais, aceitou-se que as vítimas ou testemunhas reconhecessem fotograficamente os agentes (vide art. 1o da lei 10.054/2000). Acontece com o reconhecimento fotográfico o fato da prova inominada, provas não previstas em lei mas hoje aceitas tranqüilamente.

15. exame de corpo de delito e outras perícias necessárias (art. 6o, VII CPP) - existem 2 tipos de peritos:

i. oficiais: agentes públicos que tem como função primordial a realização de perícias - IML (peritos médico-legistas) e IC (peritos criminalistas);

ii. não oficiais: particulares nomeados pela autoridade (policial ou judiciária) para a realização da perícia. Devem ser submetidos ao compromisso (art. 159, § 2o CPP). A perícia realizada por perito não oficial deverá ser feita por 2 pessoas que tenham nível superior, de preferência na área que a perícia será realizada (art. 159, § 1o CPP).

A Súmula 361 do STF determina que tanto a perícia feita por perito oficial ou não oficial deverá ser realizada por 2 peritos. Não ocorrendo, acarretará nulidade do trabalho. Os Tribunais vêm entendendo que a nulidade é relativa, e somente deverá ser declarada pelo juiz se ficar demonstrado o prejuízo à parte.

16. Identificação Dactiloscópica ou Identificação Criminal (art. 6o. VIII CPP) - conjunto de atos destinados a descobrir a verdadeira identidade do sujeito. O art. 5o, LVIII, CF/88 determina que o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei. O art. 5o da lei 9.034/95 (Lei de combate ao crime organizado) prevê que a identificação criminal de pessoas envolvidas em organizações criminosas será realizada independentemente de ter fornecido documento de identidade civil. A Lei 10.054/2000, art. 3o exige que o documento civil deve ser apresentado no original, não se admitindo cópia, nem mesmo autenticada; porém, mesmo apresentado documento original, poderá ainda ser identificado criminalmente quando:

i. estiver sendo indiciado ou acusado pela prática de crimes:

a. homicídio doloso;

b. contra o patrimônio praticado com violência ou grave ameaça;

c. receptação qualificada;

d. contra a liberdade sexual;

e. falsificação de documentos públicos.

ii. fundada suspeita de falsificação ou adulteração do documento apresentado para sua identificação;


iii. estado de conservação do documento apresentado impossibilite a completa identificação;

iv. distância temporal da expedição do documento apresentado impossibilite a completa identificação;

v. constar dos registros policiais o uso de outro(s) nome(s) ou diferentes qualificações;

vi. houver registro de extravio de documentos;

vii. indiciado não comprovar em 48 horas sua identificação civil. Dá-se 48 horas ao indiciado para que comprove sua identificação civil nos seguintes casos:

a. onde o sujeito tenha apresentado documento de identidade em cópia autenticada;

b. apresenta documento em mau estado de conservação;

c. apresenta documento que não tenha fé-pública, mas acredita-se verdadeiro.

Já que o sujeito livrou-se da identificação criminal por ter apresentado documento civil, deverá a autoridade competente reter nos autos tantas cópias (nunca poderá reter o documento apresentado pelo indiciado, desde que não se constate fraude ou que aquele documento seja instrumento de algum delito) daquele documento quantas achar necessário (art. 4o).

17. averiguação da vida pregressa do indiciado, o que se faz sob o ponto de vista individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu temperamento e caráter (art. 6o, IX, do CPP). Finalidade: reunir informações sócio-econômico-familiares do indiciado, ajudando até na individualização da pena por ocasião da sentença.

Curador para indiciamento de menor (art. 15 CPP):
Indiciado menor era aquele com idade entre 18 e 21 anos. Visava-se uma proteção a mais ao indiciado que se encontrava nesta situação. Com o advento do novo Código Civil, deixa-se de existir o menor indiciado e o seu curador - art. 5o, que antecipou a maioridade para 18 anos. Há posição contrária, porém.
O curador não precisava ser advogado. Podia ser qualquer pessoa maior de 21 anos. O curador tinha o direito de estar presente a todos os atos que o menor participasse, podendo fazer requerimento à autoridade. Cabia o relaxamento da prisão em flagrante do indiciado menor preso em flagrante no qual não se nomeou curador. 

Devolução do inquérito policial para novas diligências (art. 16 CPP):

Com o recebimento do inquérito policial, e na condição de titular da ação penal pública, o Ministério Público verifica se há elementos para a formação de sua “opinio delicti”. Se houver, oferecerá a denúncia. Se não houver, poderá requerer ao juiz a devolução do inquérito policial ao delegado de polícia para a realização de novas diligências, as quais o promotor de Justiça indica em seu requerimento.

Obs: O art. 16 do Código de Processo Penal não deve ser utilizado estando preso o indiciado, isto porque fatalmente ocorreria o excesso de prazo, acarretando um constrangimento ilegal àquele. O art. 46, “caput” do Código de Processo Penal prevê o prazo para o oferecimento da denúncia estando o indiciado preso: 5 dias, contados da data em que o Ministério Público recebe o inquérito policial. Caso o promotor receba o inquérito com indiciado preso e verifique que falta diligência a ser cumprida, poderá comunicar-se com o Delegado de Polícia pelo meio mais rápido possível e requisitar a diligência faltante, esclarecendo que terá até o dia tal para o oferecimento da denúncia. Ou, dependendo da diligência, poderá realizá-la pessoalmente (isto não é pacífico).

O juiz não pode indeferir o requerimento de retorno do inquérito ao Delegado, pois não incumbe a ele oferecer a denúncia ou formar a opinião sobre o delito, pena de violação ao sistema acusatório e do princípio da independência funcional dos membros do Ministério Público. 

Prazos para a conclusão do IP:
(art. 10, “caput”, do Código de Processo Penal)

Quando o indiciado está preso em flagrante ou preventivamente, o prazo para o encerramento do inquérito policial é de 10 dias, sem prorrogação. Se estiver solto, o prazo é de 30 dias (isto para a polícia estadual). Assim, o que determina o prazo é o “status libertatis” do indiciado. Supondo-se que o inquérito policial tenha se iniciado com o indiciado solto e após 25 dias é ele preso preventivamente, o inquérito policial deverá ser concluído em até 10 dias a contar da prisão, sendo que, ao todo, no exemplo dado, o inquérito policial terá 35 dias, sem que isto seja considerado ilegal (a partir daí a prisão se tornará constrangimento ilegal, cabendo “Habeas Corpus” – art. 648, II CPP).

Quando o fato investigado for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, o Delegado de Polícia poderá requerer dilação do prazo de 30 dias para o encerramento do inquérito policial, tantas vezes quantas necessárias. A autoridade competente para o deferimento da dilação do prazo é o juiz de direito, ouvido previamente o promotor.

Prazos diferenciados para o encerramento do inquérito policial:
1. para a Polícia Federal, os prazos estão previstos na Lei n. 5.010/66, em seu artigo 66, ou seja: 15 dias para indiciado preso, prorrogável por mais 15 dias pelo juiz federal uma única vez, prorrogação esta vinculada a apresentação do preso ao juiz federal; 30 dias quando o indiciado estiver solto, prorrogável por igual período. 

2. Lei de Tóxicos (n. 6.368/76): 05 dias se houver prisão em flagrante (art. 21, caput), e 30 dias para indiciado solto. Na prática, estes prazos são contados em dobro, pois o art. 35, parágrafo único, da lei assim determina quando a conduta investigada é uma daquelas previstas nos arts. 12, 13 e/ou 14.

3. Lei de Tóxicos (n. 10409/02): 15 dias se houver prisão em flagrante e 30 dias para réu solto (art. 29).

4. Lei de Crimes contra a Economia Popular (n. 1521/51) – estando o indiciado preso ou solto, o prazo para encerramento do inquérito é de 10 dias.

Encerramento do IP:
Existem dois tipos:

1. normal - com o relatório da autoridade policial, previsto no art. 10, § 1o, CPP. É um resumo de todos os fatos e atos tomados durante as investigações.

2. anormal - dá-se com o “trancamento” do inquérito policial, por meio de “HC” (art. 648, I, do CPP), nas seguintes hipóteses: a) quando o fato investigado é atípico; b) quando já está extinta a punibilidade (por exemplo, a prescrição do crime); c) quando se investiga fato atribuído a menor de 18 anos ou houver outra causa excludente da culpabilidade.

Obs1: O “trancamento” do inquérito policial pode evitar o indiciamento. Todavia, se já houve o indiciamento, a ordem consistirá: a) no “trancamento” do inquérito; b) no cancelamento do registro do indiciamento junto à polícia judiciária.
Competência para conhecer do HC: 1. Quando o inquérito é instaurado por ato do Delegado de Polícia (iniciado por portaria, a requerimento do ofendido ou por auto de prisão em flagrante), a autoridade competente para análise do “HC” será o juiz criminal; 2. Quando requisitada (determinada, ordenada) a instauração de inquérito por juiz ou promotor, a autoridade coatora será a autoridade requisitante, assim, a autoridade competente para julgar o “HC” será o Tribunal competente (TJ ou TRF).

Obs2: A jurisprudência não vem admitindo o “trancamento” do inquérito policial com base na alegação de “insuficiência de provas”, já que no âmbito do “Habeas Corpus” não se discute provas. Além disso, se houvesse o trancamento em pleno andamento, isto impediria que o trabalho policial produzisse novas provas.

Arquivamento do IP:
Arquiva-se somente o inquérito policial que foi normalmente encerrado, ou seja, aquele em que o Delegado de Polícia elabora o relatório depois de encerradas as investigações. Só cabe o arquivamento mediante promoção (pedido) do Ministério Público, já que, para a autoridade policial, o inquérito é indisponível - art. 17 CPP.

A promoção de arquivamento do Ministério Público deve ser fundamentada, como dispõe os artigos 28 do Código de Processo Penal “... o juiz, no caso de considerar improcedente as razões invocadas...” e 129, VIII, da Constituição da República.

Fundamentos para a promoção de arquivamento pelo promotor:

Falta de base para fundamentar a “opinio delicti” (a denúncia);

Atipicidade do fato (como, por exemplo, a insignificância da conduta);

Excludente de antijuridicidade;

Extinção da punibilidade (como, por exemplo, a prescrição).

O juiz é que ao final determina o arquivamento do inquérito policial (art. 18).

O arquivamento do inquérito policial não impede o prosseguimento das investigações ou o oferecimento de denúncia se houver novas provas (art. 18 CPP e Súmula 524 STF). Havendo prova substancialmente nova, que tenha trazido novidade ao conhecimento do promotor de justiça, o inquérito policial será desarquivado e, junto com o novo fato, reduzido a termo, haverá o oferecimento da denúncia. Obs: Se o juiz verificar que a denúncia se baseou nas provas antigas, deverá rejeitá-la.

A decisão de arquivamento é irrecorrível. Mesmo a vítima, inconformada com a decisão, não poderá dela recorrer. Obs: A Lei n. 1521/51, no seu art. 7o, prevê que quando o juiz, acolhendo a promoção do Ministério Público, determinar o arquivamento do inquérito policial que investigou crime contra a economia popular ou crime contra a saúde pública (crimes previstos no Código Penal, sendo dois deles hediondos: a propagação de epidemia qualificada pela morte e a falsificação de medicamentos), deverá (o juiz) recorrer “de oficio” de sua decisão de arquivamento.

Pergunta-se:
1. Pode o juiz determinar o arquivamento do inquérito “ex officio”, vale dizer, sem provocação do Ministério Público? Não, mil vezes não, já que o Ministério Público é o titular da ação penal (dominus litis), desta forma, o juiz depende do seu pedido para arquivar o inquérito policial. E se, não obstante, o juiz arquivá-lo de ofício? Bem, neste caso poderá o Ministério Público apresentar “correição parcial ou reclamação” (recurso contra decisões judiciais tumultuárias e irrecorríveis), ou até “mandado de segurança”.

Art. 28 CPP:
Se o juiz discordar da promoção de arquivamento do Ministério Público, por considerar as razões invocadas improcedentes, deverá remeter os autos ao Procurador-Geral de Justiça (ou ao Procurador Geral da República na área federal), o qual poderá:

1. requisitar diligências;

2. concordar com o pedido de arquivamento – o art. 28 coloca o juiz em posição de fiscal do Ministério Público. Se o Procurador Geral insistir no arquivamento, deverá o juiz acatar a promoção e arquivar os autos. Isto não viola a independência do Poder Judiciário porque não lhe incumbe mover e promover a ação penal pública, o que cabe ao Ministério Público – sistema acusatório.

3. discordar da promoção de arquivamento. Neste caso o próprio Procurador Geral pode oferecer a denúncia e acompanhar o processo até o final ou, mediante portaria, designar outro promotor de justiça para fazê-lo (oferecer a denúncia e acompanhar o processo até o final). A este promotor designado não cabe juízo de oportunidade, devendo oferecer a denúncia tal como determinado, sendo um “longa manus” do Procurador Geral. Chama-se promotor designado. Não cabe a designação do mesmo promotor que promoveu o arquivamento porque, se o fizesse, ocorreria violação ao princípio da independência funcional dos membros do Ministério Público.

O promotor designado age por delegação do Procurador Geral. Trata-se de um ato administrativo de delegação de funções. Como dito, não cabe qualquer juízo de oportunidade do promotor designado, já que este é um delegado do Procurador Geral, atuando em nome deste. Note-se que, depois de oferecer a denúncia, o promotor designado passa a estar livre para atuar no processo, podendo se pronunciar pela absolvição do réu.

